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No mês de outubro comemoramos o outubro rosa, 
um movimeNto de adesão muNdial que visa estimular a luta  

coNtra o câNcer de mama e seu diagNóstico precoce.

Síndico deve conhecer regras 
da ABNT para condomínios 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) dita desde as regras para 
confecção de um trabalho acadêmico, como uma monografia de graduação, 

até regras para a construção civil. Há algumas normas pertinentes aos 
condomínios que todo síndico precisa conhecer. Página 6



Nossa MeNsageMEDITORIAL Os Editores |

Indicadores Econômicos 
Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser 
título extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns 
em circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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2019 começou e com ele o ci-
clo de um novo ano recomeça. 
Para muitos, janeiro é um mês 
de férias, diversão, viagens e, 
enquanto uns estão saindo do 
condomínio para passear, ou-
tros estão chegando a ele com 
o mesmo objetivo. Os meses 
de verão são os que mais con-
centram os chamados alugueis 
de temporada, ou seja, aque-
les com duração menor de 90 
dias. 
Com o avanço da economia 
compartilhada, os aplicativos 
de serviços ganham cada vez 
mais adeptos. Um exemplo é 

o Air Bnb, ferramenta que co-
necta proprietários de imóveis 
e indivíduos interessados em 
aluga-los. Por ser uma ten-
dência relativamente recente, 
muitos síndicos desconhecem, 
mas precisam estar por dentro 
do que se trata, pois isso pode 
trazer impactos para a rotina 
do condomínio. 
Esse é o tema da nossa matéria 
especial desse mês: os aluguéis 
por temporada. Como funcio-
na, quais os transtornos gera-
dos e o que diz a Lei a respeito. 
Como o síndico deve proceder 
junto aos condôminos que 

praticam esse tipo de aluguel? 
Nosso artigo aborda essa ques-
tão em alta para esse mês de 
janeiro. 
Trazendo mais informações 
valiosas para os síndicos, fi-
zemos uma explicação de 
duas das principais normas 
da ABNT que os gestores não 
podem deixar de conhecer, são 
elas a NBR 16280, que se refe-
re à regulamentação das obras 
em condomínio, e a NBR 9050, 
que regulamenta os parâme-
tros de acessibilidade que toda 
edificação deve ter. Você já as 
conhece? Leia mais em nossa 

matéria de “Administração”. 
O Jornal do Síndico inicia mais 
um ano com as baterias recar-
regadas e muita energia para 
trabalhar pela melhor comuni-
cação, com o intuito de infor-
mar e instruir nossos leitores 
com responsabilidade. A pri-
meira edição de 2019 vem re-
cheada de matérias para ajudar 
a administrar o condomínio e 
tornar a convivência nele mais 
harmoniosa. 
Desejamos a todos um exce-
lente ano novo, de realização 
de metas, organização e suces-
so! Tenha uma boa leitura!

Direct Jornal - cnpJ 31.787.582/0001-21
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DESAfIO 2019: REDuzIR TAxA DE cONDOmíNIO

Com um cenário econômico 
pouco favorável, todos que-
rem encontrar uma manei-

ra de diminuir despesas para po-
der continuar fazendo com que 
elas caibam no orçamento do mês. 
Dentre elas está o custo com a 
taxa do condomínio, um valor da 
manutenção do prédio que é com-
partilhada entre os condôminos. 
Em tempos de crise, fica o desafio: 
como reduzir essa taxa?
A equação, em teoria é simples: 
devemos elevar a receita e di-
minuir as despesas ordinárias 
(aquelas que vêm todo mês e não 
podem deixar de ser pagas). A 
prática, entretanto, é complicada: 
como fazer isso acontecer? Algu-
mas dicas podem ajudar a encon-
trar meios que ajudem a diminuir 
os gastos do condomínio e au-
mentar a arrecadação. 
O primeiro passo é enxugar o que 
for possível. Deve-se fazer uma 
avaliação criteriosa de tudo que 
é pago pelo condomínio. Cada 
contrato de serviço terceirizado, 
como manutenções, deve ser revi-

sado antes de renovar. Não se deve 
ter vergonha de barganhar des-
contos e ir ao mercado em busca 
de profissionais que façam o mes-
mo serviço cobrando menos, sem 
esquecer a qualidade, é claro. 
Depois, é necessário estabelecer 
escolhas racionais analisando 
custos que demandam água e luz. 
Procure saber em quais ativida-
des do condomínio elas são ne-
cessárias e se é possível reduzir a 
frequência dessas atividades sem 
comprometer a sua qualidade. 
Por exemplo, reflita: É possível 
deixar de lavar a calçada e pas-
sar apenas a varrê-la? É possível 
trocar a iluminação das áreas co-
muns por uma mais econômica 
com sensor de presença? A indi-
vidualização de hidrômetros trará 
mais benefícios que malefícios? 
Podemos trocar o porteiro pre-
sencial por uma portaria remota 
em todos os turnos ou pelo menos 
um turno?
Outro ponto a ser observado é a 
questão dos inadimplentes. Quan-
do há pessoas que usufruem do 

aceleram a cobrança.
Por fim, além de buscar diminuir 
as saídas do caixa do condomínio, 
é importante pensar formas dife-
rentes de aumentar as entradas. 
Sim, é possível gerar renda no 
condomínio” E mesmo sendo bai-
xa ela poderá contribuir para re-
duzir a taxa de rateio entre todos 
os condôminos. 
O aluguel de espaços é uma alter-
nativa para rentabilizar. Podem 
ser desde locações de espaços não 

utilizados no condomínio para al-
gum morador, ou locar academia 
e estacionamentos, por exemplo, 
para empresas terceiras, até o 
aluguel do terraço do condomí-
nio para instalação de antenas de 
telefonia e internet. Há também 
a possibilidade de locar espaços 
para publicidade, como outdoors 
e painéis digitais. Em todos estes 
casos, é necessária a aprovação 
dos moradores em reunião de as-
sembleia do condomínio. 

“O primeiro passo 
é enxugar o que for 
possível. Deve-se 
fazer uma avaliação 
criteriosa de tudo 
que é pago pelo 
condomínio. 
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condomínio sem pagar por ele 
temos um problema, pois esse dé-
bito termina entrando na conta de 
alguém. É fundamental fazer uma 
cobrança ativa das dívidas e, caso 
necessário, levar os inadimplentes 
à Justiça para receber o valor devi-
do. Há hoje dispositivos legais que 



       4 Jornal do Síndico | Janeiro de 2019 Anuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902

SEGuRANçA Por Redação JS |

conheça as qualidades 
dos forros em PVc

PVC é a sigla para “Polyvinyl 
chloride” que em portu-
guês significa Policloreto 

de vinila e consiste em um ma-
terial que vem ganhando força 
na arquitetura atual devido a 
algumas de suas características. 
Ele é especialmente aplicado na 
forma de lâminas para construir 
forros, cujo produto final resulta 
em um acabamento padroniza-
do com estrutura rígida e im-
permeável, coloração uniforme 
boa durabilidade.
Os forros de PVC são indicados 
para compor ambientes em con-
domínios por serem adaptáveis 
às mais diversas necessidades e 
reajustáveis em diversos espa-
ços, mesmo em locais com in-
clinações. O sucesso é garantido 
desde que o projeto seja execu-
tado por profissionais capacita-

dos que prezem 
pela estética e se-
gurança do servi-
ço.
No condomínio, 
o PVC pode ser 
aplicado em vários 
espaços, conforme 
citaremos a seguir. 
Um deles é a ga-
ragem. Uma das 
razões que qualifi-
cam esse material 
para estar lá é que 
ele faz uma proteção contra a 
poluição, uma vez que absorve a 
fumaça do carro, deixando o ar 
mais limpo para quem usar esse 
ambiente. 
O material apresenta diversas 
qualidades, dentre elas está o 
fato de não propagar chama 
(autoextinguível), o que é uma 

característica importante em 
um condomínio, edificação em 
que vivem muitas pessoas, isso 
confere maior segurança  contra 
incêndios ao prédio. A durabili-
dade também é notável, o que se 
traduz em economia, pois após 
a instalação demorará muito 
tempo até que seja necessário 

alguma troca. 
Uma outra caracterís-
tica positiva é o PVC 
ser um eficiente re-
vestimento isolante, 
tanto acústico quanto 
térmico. A qualidade 
de barrar sons é mui-
to desejável quando 
se sabe que um dos 
principais motivos de 
conflitos em edifícios 
residenciais é justa-
mente o barulho. Por 

outro lado, o conforto térmico é 
igualmente interessante: o PVC 
é capaz de manter a temperatura 
estável, evitando assim com que 
os ambientes quentes ou gelados 
demais.
Ainda no quesito “isolamento”, 
podemos dizer que o forro em 
PVC apresenta uma boa resis-

tência à umidade, pois tem em 
sua composição materiais deri-
vados do plástico. Esse tipo de 
revestimento pode ser inclusive 
usado banheiros e em áreas ex-
ternas, expostas à agua da chuva 
e umidade do ar livre. 
A versatilidade desse material se 
traduz também na praticidade 
de sua montagem e da manuten-
ção. A instalação é rápida, pois a 
estrutura tem mecanismos sim-
ples de serem acessados. Para 
higienizar basta passar um pano 
umedecido apenas com água 
ou com uma solução de água e 
detergente neutro (a depender 
do grau de sujidades) a cada 15 
dias para manter essa estrutura 
limpa da poeira que se acumula 
naturalmente. A cor não desbo-
ta e não é necessário gastar com 
pinturas.
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mediação condominial 

História de hoje: 

A vaga mais espaçosa

O condômino X compra um 
utilitário, SUV, bem maior 
do que o que tinha, e pede ao 

José Carlos, seu vizinho,  que troque 
a sua  vaga com ele para que consiga 
estacionar, pois a vaga deste é uma 
das mais amplas. A questão de ceder 
a vaga que José Carlos está acostu-
mado a estacionar por 20 anos vira 
uma tormenta para ele, que mora em 
Copacabana, RJ. Aqui ele nos conta 
sobre o caso:

    “Uso uma vaga de garagem há 
mais de 20 anos, agora um vizi-
nho comprou uma caminhonete e 
quer trocar de vaga alegando que 
a minha vaga é a mais espaçosa de 
todas . Onde já se viu um senhor 
da minha idade ter que mudar de 
vaga porque um vizinho resolveu 
comprar um  carro trambolho?  Já 
avisei a ele que, além de ser o mais 
antigo do prédio,  tenho prioridade 
por ser idoso  e  não vou ceder a ele 
um espaço que já me pertence so-
mente para agradá-lo.  Ele não en-
tendeu e me avisou que vai colocar 
isso em pauta na assembléia geral 
para discussão e tem certeza que to-

dos vão apoiá-lo. Não me interessa 
se de uns tempos pra cá os modelos 
de carros tenham aumentado de ta-
manho e que não caibam  nas vagas 
já existentes; ele que alugue uma 
vaga num espaço externo do prédio 
ou troque de vaga com outro. Estou 
no meu direito e não sairei , estou 
certo ? “   
José Carlos, 72 anos, Copacabana- RJ

Resposta:
“Sr. José Carlos, as questões divergen-
tes sobre vagas de garagem aparecem 
quase que diariamente nos condo-
mínios, principalmente aqueles com 
um certo tempo de construção e que 
não tenham tido previsão para vagas 
maiores que pudessem abrigar carros 
grandes. Em primeiro lugar, enten-
demos que esteja muito  acostumado 
ao longo desses anos com sua vaga e 
que por ser a mais espaçosa da gara-
gem também lhe traz segurança na 
hora de manobrar.  Gostaríamos de 
explicar que a escolha pelo melhor 
método de solução de conflito, ou 
seja, pela mediação, pode possibilitar 
uma conversa franca e respeitosa en-
tre vocês, a fim de gerar opções para 

a solução da questão, onde todos 
saiam satisfeitos. É uma ferramenta 
que preza pela continuidade da paz 
social, ressaltando a importância da 
solidariedade entre os conviventes. 
Sempre é um bom exercício pensar 
na coletividade, no que é bom para 
o todo. Os motivos pelos quais ele 
tenha comprado um carro utilitário 
pode ser interessante analisar: uma 
família grande por exemplo. Imagi-
nemos que o senhor comprasse um 
carro desses e precisasse da compre-
ensão de um outro vizinho: como 
faria para dialogar? Como faria para 
convencer o outro da sua necessida-
de? A mediação de conflitos viabiliza 
uma boa negociação, ajuda a separar 
as pessoas dos problemas permitindo 
que o foco seja a criação de opções 
satisfatórias para todos. Em outros 
casos, construímos junto aos condô-
minos a possibilidade de rodízio de 
carros nas vagas maiores , que eram 
apenas duas ao total, proposta essa 
que poderia fazer com que o senhor 
continuasse a   usufruir das vagas 
mais espaçosas, assim não se senti-
ria  prejudicado na decisão. O dia de 
amanhã pode nos causar surpresas.”
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Síndico deve conhecer regras da 
ABNT para condomínios

A Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) 
é uma instituição com atu-

ação bastante vasta, que dita des-
de as regras para confecção de um 
trabalho acadêmico, como uma 
monografia de graduação, até re-
gras para a construção civil. Há 
algumas normas pertinentes aos 
condomínios que todo síndico 
precisa conhecer. 
Tais normas técnicas existem com 
o objetivo de garantir a qualida-
de e a segurança das reformas e 
é uma obrigação do síndico estar 
por dentro do que elas determi-
nam e principalmente envidar 
esforços para que elas sejam cum-
pridas, uma vez que as normas da 
ABNT têm força de lei e serão le-
vadas em consideração caso haja 
algum problema relativo à cons-
trução, manutenção ou utilização 
da estrutura do condomínio. 

Uma das principais normas é a 
NBR 16280, publicada pela ABNT 
em 2014 e atualizada no ano se-
guinte, 2015, a qual já foi ampla-
mente ilustrada e discutida em 
matérias do Jornal do Síndico ao 
longo desses últimos anos. Ela se 
refere à regulamentação das obras 
em condomínio. 
De acordo com mesma, o síndico 
é responsável por monitorar todas 
as reformas dentro do condomí-
nio, independentemente se elas 
estão sendo executadas em espa-
ços de uso comum ou em unida-
des de uso privado. Para isso, o 
morador é obrigado a permitir o 
acesso do síndico ao projeto deta-
lhado assinado por um engenhei-
ro ou arquiteto e à obra em si. A 
aprovação ou reprovação da obra 
fica a critério do síndico, pois é 
dele a responsabilidade pelo mo-
nitoramento. 

Outra importante norma da 
ABNT que deve ser conhecida 
pelos síndicos é a que diz respeito 
às regras de acessibilidade da edi-
ficação. A NBR 9050 regulamen-
ta as condições necessárias para 
permitir a cadeirantes e demais 
pessoas com dificuldades de mo-
bilidade a possibilidade de exerce-
rem seu direito constitucional de 
ir e vir. É importante observar que 
as obras de mobilidade precisam 
estar de acordo com as leis muni-
cipais, estaduais e federal.
A lei federal 5296 de 2004 deter-
mina que no planejamento e na 
urbanização das vias, praças, dos 
logradouros, parques e demais es-
paços de uso público, devem ser 
cumpridas as exigências dispostas 
nas normas técnicas de acessibili-
dade da ABNT, tais como a cons-
trução de calçadas para circulação 
de pedestres ou a adaptação de 

situações consolidadas; o rebai-
xamento de calçadas com rampa 
acessível ou elevação da via para 
travessia de pedestre em nível; e a 
instalação de piso tátil direcional 
e de alerta.
Além de se adequar à legislação 
vigente e assim minimizar as 

chances de ter algum problema 
futuro com a Justiça, o síndico 
que conhece a fundo essas normas 
está ciente de suas obrigações. 
Quem ganha com isso é sempre o 
condomínio, que terá uma gestão 
eficiente focada na segurança e 
garantia de sucesso dos processos. 
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ESPEcIAL

Aplicativos de carona como 
o Bla Bla Car, de motorista 
particular como o Uber e 

de aluguel de imóveis como o Air 
BNB são exemplo do que se chama 
atualmente de economia compar-
tilhada, uma nova tendência que 
surgiu com a evolução da internet 
e mídias sociais e tem se expandi-
do e ganhado adeptos no Brasil e 
no mundo. 
Desses citados, o que traz impacto 
na rotina de um condomínio – e 
tem seu pico de utilização em me-
ses de férias como janeiro - é sem 
dúvidas o Air Bnb, que consiste 
em uma ferramenta que reúne 
proprietários que disponibilizam 
seus imóveis para visitantes e ou-
tros usuários que desejam alugar 
um imóvel por um tempo limi-
tado, geralmente de poucos dias. 
Funciona como um “empréstimo” 
informal, no qual o dono cede o 
local temporariamente. 
A ideia em um primeiro momento 

parece inofensiva e uma boa al-
ternativa para angariar renda em 
tempos de crise. Contudo, quando 
o imóvel em questão está situado 
dentro de um condomínio, o ce-
nário muda um pouco e outras 
questões passam a ser levantadas, 
tais como o aumento de algumas 
despesas, a fragilidade na segu-
rança e a grande rotatividade de 
pessoas, aspectos esses que podem 
incomodar não apenas o síndico 
como também os vizinhos. 
No tocante ao aumento de despe-
sas, a queixa da maioria dos síndi-
cos diz respeito à agua e energia 
elétrica em espaços de uso comum, 
visto que a maioria dos alugueis 
por temporada são para grupos de 
pessoas. Caso os hidrômetros não 
sejam individualizados, o custo se 
eleva.
Já a fragilidade na segurança e a 
grande rotatividade de pessoas são 
elementos que se relacionam, uma 
vez que quanto mais pessoas di-

um direito de propriedade garan-
tido pela legislação brasileira. En-
tão como proceder? O bom senso 
sempre deve prevalecer. A utiliza-
ção da unidade condominial não 
pode prejudicar o sossego, a salu-
bridade e a segurança dos demais 
ocupantes do condomínio, con-
forme os termos do artigo 1336 do 
Código Civil.
É válido lembrar ao proprietário 

do imóvel que para exercer o seu 
direito de alugar o local, ele deve 
também cumprir com outros de-
veres, dentre eles a obediência à 
Convenção condominial, à qual 
seus locatários também ficam su-
jeitos. Quaisquer infrações como 
barulho excessivo, danos ao patri-
mônio, negligência com a seguran-
ça recairão sobre o dono do imóvel 
que responde como condômino. 

ferentes tiverem acesso ao prédio, 
maior é a chance de alguma delas 
não ser bem intencionadas e poder 
praticar algo de errado nele. O en-
tra e sai não é bem visto, além do 
que nem sempre esses visitantes 
estão cientes das regras do condo-
mínio ou dispostos a segui-las, já 
que o período de permanência é 
curto.
Embora essas queixas comuns por 
parte de moradores e administra-
dores tenham sua validade, é im-
portante lembrar que o aluguel por 
temporada tem respaldo na Lei e 
esse serviço é de livre pactuação 
por parte de qualquer proprietário 
de imóvel. Conforme o artigo 48 
da Lei nº 8.245/1991, a locação por 
temporada pode ser de até 90 dias, 
abrangendo também as locações 
de período mais curto, como fins 
de semana ou feriados. 
Sabendo disso, não é possível im-
pedir ou limitar esse tipo de loca-
ção, pois se estaria intervindo em 

Locatário por temporada devem 
obedecer à convenção do condomínio
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A calçada também é 
responsabilidade do condomínio

Segundo o senso comum, 
acredita-se que a proprieda-
de privada começa da porta 

para dentro. Contudo, em se tra-
tando de um imóvel, não é bem 
assim. Muitos esquecem, mas a 
calçada é parte dele e isso acarreta 
junto a responsabilidade pela ma-
nutenção da mesma, assegurando 
ao passeio perfeitas condições de 
trânsito. A legislação acerca desse 
tema é variável, mas o que preva-
lece na maioria dos municípios é 
esse entendimento.  
De acordo com o artigo 5º, inci-
so XV, da Constituição Federal, a 
caminhada é um meio de locomo-
ção muito comum e importante 
para a população, o qual se carac-
teriza por estímulo ao meio am-

biente sustentável, à saúde e à au-
tonomia de mobilidade, alicerçada 
no direito fundamental de ir e vir. 
A integridade das vias de passeio 
deve ser preservada para que o li-
vre caminhar seja viabilizado. 
O Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) traz a definição de calçada 
como “parte da via, normalmente 
segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, 
reservada ao trânsito de pedestres 
e, quando possível, à implantação 
de mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins”. E passeio 
como “parte da calçada ou da pis-
ta de rolamento, neste último caso, 
separada por pintura ou elemento 
físico separador, livre de inter-
ferências, destinada à circulação 

exclusiva de pedestres e, excepcio-
nalmente, de ciclistas”. 
Conforme o que dispõe a Lei Fe-
deral nº 10.257/2001 (Estatuto 
da Cidade), as especificidades do 
passeio são definidas, via de regra, 
pelas leis municipais, pois con-
cerne à matéria do Plano Diretor. 
É fundamental, portanto, que se 
conheça o Código de Obras e Có-
digo de Posturas, bem como as 
normas de uso e ocupação do solo 
da cidade em que está localizado o 
condomínio, caso contrário, qual-
quer infração pode ser cometida 
inadvertidamente, trazendo pena-
lidades. 
A boa estruturação e conservação 
das calçadas beneficia não apenas 
os moradores do imóvel, como 

também os transeuntes, sendo 
indispensável, sobretudo, àqueles 
que possuem alguma dificuldade 
de locomoção, como idosos e ca-
deirantes, por exemplo. Calçadas 
danificadas podem oferecer riscos 
sérios à integridade daqueles que 
nela transitam e o condomínio 
pode pagar pela responsabilidade 
disso. 
É o que nos ilustra um fato ocor-
rido no estado do Mato Grosso 
do Sul (MS): sentença proferida 
na 4ª Vara de Fazenda Pública e 
de Registros Públicos da Capital 
condenou o Município de Campo 
Grande e um condomínio a inde-
nizarem pedestre que sofreu fratu-
ra em razão de queda em buraco 
existente na calçada defronte ao 

condomínio. 
A vítima relatou que, ao caminhar 
pela calçada defronte ao condo-
mínio réu, caiu em um buraco 
existente no passeio e precisou de 
atendimento do SAMU para ser 
resgatada. Ela acrescentou que a 
iluminação pública no local era 
precária e que, em razão da queda, 
sofreu fraturas no tornozelo e pé 
esquerdos, tendo que passar por 
cirurgias. Os réus foram condena-
dos solidariamente ao pagamento 
de R$ 314,00 ao mês a título de lu-
cros cessantes, referente ao perío-
do em que autora ficou sem traba-
lhar (março a dezembro de 2011), 
além do pagamento de R$ 490,00 
de danos materiais e R$ 8.000,00 
de danos morais.
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cOTIDIANO Por Redação JS |

cOmuNIcAçÃO é fuNDAmENTAL!
Um condomínio é um pa-

trimônio de domínio co-
letivo e, por esse motivo, 

é fundamental participar os seus 
integrantes no que diz respeito 
às deliberações, informe, normas 
e demais novidades de interesse 
geral. É importante que o síndico 
mantenha um canal aberto de co-
municação com os condôminos, 
seja para enviar informações e 
também para manter-se disponí-
vel para receber sugestões, dúvi-
das ou críticas.
A internet facilitou bastante a di-
nâmica administrativa do condo-
mínio. Isso porque atualmente é 
muito simples se comunicar atra-
vés dela - e o melhor: sem cus-
to algum! Muitos condomínios 
mantêm blogs ou até mesmo si-
tes atualizados com informações 
práticas sobre a rotina condomi-
nial, desde as finanças até avisos 
sobre uso de áreas comuns. 
No entanto, o bom e velho e-mail 

continua sendo o meio mais rápi-
do, fácil e eficaz para estabelecer 
um diálogo com os condôminos. 
O ideal é que a administração 
possua um endereço próprio, 
que não seja o contato pessoal 
do síndico. Dessa forma, há uma 
melhor separação entre as ativi-
dades sindicais e privadas do ges-
tor. Outro fator relevante é que os 
mandatos geralmente se alternam 
de dois em dois anos e ficar tro-
cando de endereço sempre que se 
inicia um novo não é interessante.
Um segundo ponto a destacar é a 
atualização do cadastro. É essen-
cial que o síndico mantenha uma 
lista válida, sempre alimentando 
com os contatos dos novos con-
dôminos e excluindo os que se 
mudaram. Além dessas medidas, 
outras iniciativas práticas na hora 
de redigir o e-mail colaboram 
para que a mensagem seja trans-
mitida de forma eficaz:

1) ASSUNTO: o campo 
destinado ao “assunto” do 

e-mail muitas vezes é negligen-
ciado, sendo preenchido de for-
ma vaga ou mesmo deixado em 
branco. O ideal é escrever de for-

ma resumida e objetiva de que 
se trata a mensagem. Exemplo: 
“Orientações sobre uso do salão 
de festas” ou “Ata da assembleia nº 
012 do dia 12/06/2015”. O uso de 
palavras-chave facilitará a busca e 

também chama mais a atenção do 
leitor para o conteúdo. A clareza 
também se aplica à escrita do cor-
po do texto, seja breve e sucinto. 

2) QUEM DEVE RECE-
BER: Evite encher a caixa 

de entrada dos condôminos com 
informações que não lhes dizem 
respeito. Se um conteúdo é dire-
cionado especificamente ao Con-
selho Fiscal ou a uma comissão de 
moradores, envie o e-mail apenas 
para quem de fato deve recebê-lo. 

3) SEJA PROFISSIONAL: 
A função do email do con-

domínio é estritamente formal, 
serve para transmitir aos condô-
minos informações relevantes de 
interesse coletivo. A coloquialida-
de deve ser evitada, e isso inclui 
desde a linguagem (que deve ser 
formal) ao conteúdo. Não é de 
bom tom ficar compartilhando 
virais, correntes, mensagens re-
ligiosas ou piadas neste canal de 
comunicação pública. 



LAzER Por Redação com Assessoria| 

O mês de janeiro reúne o 
período de férias no calor 
do verão, dois elementos 

que combinam perfeitamente 
com diversão e pedem momen-
tos de lazer e descontração. Nada 
mais brasileiro que aproveitar 
tudo isso curtindo um churrasco 
com os amigos e a área de lazer do 
condomínio pode oferecer isso. 
Montar um ambiente para essa 
finalidade não chega a ser com-
plicado, mas especificamente a 
montagem da churrasqueira re-
quer alguns cuidados. O modelo 
de alvenaria é muito comum em 
condomínios pela durabilidade 
e eficiência, além de ter uma ca-
pacidade de comportar grandes 
quantidades de alimento de uma 
só vez, o que é interessante quan-
do se vai servir a muitas pessoas. 
De acordo com o engenheiro Luiz 
Fernando Borges – proprietário 
da construtora Santa Rosa com 
experiência no serviço – alguns 
critérios devem ser observados 
na hora de projetar esse tipo de 
churrasqueira. “O primeiro cui-
dado diz respeito à escolha do 

tijolo, que deve ser o refratário, 
por causa da resistência, alta con-
dutividade térmica e condutivi-
dade elétrica. A grelha também 
é um ponto de atenção. Deve-se 
estar atento às medidas corretas”, 
orienta Borges.
Uma churrasqueira mal projetada 
por trazer transtornos aos convi-
dados que estão próximos a ela, 
expostos à fumaça excessiva que 
não está sendo devidamente ca-
nalizada. Segundo Borges, para 
que isso não ocorra, é importante 
destinar atenção em relação ao 
ducto condutor de fumaça. “A 
função básica do duto é ‘retirar’ 
a fumaça da churrasqueira, mas 
isso pode se tornar um transtorno 
caso a execução do mesmo não 
tenha seguido critérios básicos. 
Nesse caso, a fumaça pode voltar 
diretamente nos convidados. Isso 
nenhum churrasqueiro quer”, 
alerta.
O serviço de construção de uma 
churrasqueira pode parecer sim-
ples, mas ele requer o trabalho 
de um especialista que garanta o 
bom desempenho do equipamen-

to – cuja finalidade é assar carnes 
e outros alimentos – aliado à se-
gurança, pois fogo e fumaça são 
elementos que, quando não de-
vidamente controlados, podem 
acarretar prejuízos, inclusive o 
risco de morte ao usuário e a 
quem está por perto.
Um dos principais erros que as 
pessoas cometem ao construir 
uma churrasqueira de alvenaria é 
acreditar que não é preciso uma 
empresa especializada e que é 
possível fazer o serviço por con-
ta própria. “A inexperiência de 
quem está executando acarreta 
em erros básicos que comprome-
tem o funcionamento da churras-
queira”, destaca o engenheiro e 
proprietário da construtora Santa 
Rosa.
 Deve-se buscar profissionais com 
experiência no ramo para execu-
tar o serviço. Durante a constru-
ção, é essencial cobrar do cons-
trutor a nota fiscal, bem como o 
certificado dos tijolos, além de 
relatórios fotográficos das etapas 
da obra, atestando que todas as 
premissas foram atendidas. 
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churrasqueira de 
alvenaria deve ser construída 

seguindo critérios
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BEm ESTAR  Por Redação JS |

Correr ou caminhar: exercícios gratuitos e eficazes
Chega a estação mais quen-

te do ano e todo mundo 
quer ter um “corpo de 

verão” e com isso as academias 
lotam, surgem as fórmulas “mi-
lagrosas” de emagrecimento, os 
tratamentos estéticos se valori-
zam e toda uma indústria que 
vende a saúde, a beleza e o bem-
-estar como produtos se move. 
Entretanto, ter um corpo sau-
dável vai muito além de se en-
quadrar nos parâmetros de be-
leza impostos pela atualidade 
e, ao contrário do que muitos 
acreditam, isso pode ser feito de 
graça. Não é preciso gastar rios 
de dinheiro quando há opções 
tão simples como caminhar ou 
correr. 
Ambas são alternativas de ati-
vidade física sem custo algum, 
que podem ser feitas na rua, em 
um parque, ou dentro das áreas 
comuns do próprio condomí-
nio. Se houver esteira ergomé-
trica disponível, melhor ainda, 
não há desculpas para fugir do 
exercício nem em dias de chuva. 

Tanto a caminhada quanto a 
corrida são excelentes exercí-
cios, para melhorar o sistema 
cardiorrespiratório e fortalecer 
os músculos, mas cada um com 
uma intensidade diferente. É 
importante lembrar que a práti-
ca de exercícios previne doenças 
como Diabetes, Hipertensão, 
Dislipidemias, doenças articu-
lares, Depressão, dentre outros 
males, além de ter também a 
função estética. 
Se você leva uma vida sedentá-
ria e não cultiva o habito de se 
exercitar, a caminhada é uma 
ótima pedida para começar a 
praticar uma atividade física. 
Apenas caminhando você mo-
vimenta várias partes do corpo, 
ajudando a manter o peso e na 
prevenção de doenças do cora-
ção e do sistema circulatório.
Em um segundo momento, ad-
quirido o hábito da caminhada, 
é possível subir mais um degrau 
e elevar o nível do exercício 
praticando a corrida. Correr é 
um ato instintivo, nosso corpo 

Trata-se de um exercício que 
exige um pouco mais de cui-
dado, pois necessita de maior 
eficiência pulmonar, muscular 
e cardíaca. É recomendável 
que antes de iniciar qualquer 
prática um pouco mais rigo-
rosa, como a corrida, busque-

-se fazer um check up médico. 
Isso porque muitas pessoas 
podem ser portadoras de al-
gum problema cardíaco e não 
ter ciência disso. Dessa forma, 
a sua atividade física deve ser 
orientada por um profissional 
da saúde. 

“Ambas são alternativas 
de atividade física sem 
custo algum, que podem 
ser feitas na rua, em um 
parque, ou dentro das 
áreas comuns do próprio 
condomínio. 

foi feito para essa finalidade. O 
maior benefício da corrida é a 
facilidade que propicia na perda 
de peso já que aumenta o gas-
to calórico consideravelmente, 
bem como acelera o metabolis-
mo; também melhora o sistema 
imunológico, a memória e o 
sono.



cOTIDIANO Por Redação JS |

As boas e sempre válidas 
regras de convivência

Civilidade, respeito, res-
ponsabilidade e empatia 
são premissas básicas 

para que se possa desfrutar de 
uma convivência pacífica den-
tro do condomínio. A mistura 
de tantas pessoas com culturas, 
costumes, ideias e opiniões dis-
tintas às vezes pode ser uma fór-
mula explosiva quando se reúne 
tudo isso em um espaço comum 
a ser compartilhado. Por isso, 
algumas regrinhas devem ser 
sempre lembradas em nome do 
convívio equilibrado. 
Pensando nisso, elencamos al-
guns itens que merecem ser ob-
servados, como um manual da 
boa convivência a ser seguido. 
É válido divulgar essas regras 
em espaços visíveis para que 
todos os moradores sejam sem-
pre lembrados de que têm sua 
parcela de responsabilidade na 
harmonia do coletivo. 
Barulho – conversas em tom 

elevado, música mecânica ou ao 
vivo, televisão em volume alto, 
sapatos ruidosos no piso, ar-
rastar móveis são exemplos de 
algumas atividades que produ-
zem barulho. Essas e outras de-
vem ser evitadas fora do horário 
permitido. Respeite as horas de 
silêncio do condomínio. 
Lixo – cada condômino é res-
ponsável pelos resíduos que 
produz e deve lhes dar a desti-
nação correta. Não jogue papéis, 
bitucas de cigarros ou quaisquer 
outros tipos de lixo pela janela. 
Todo material deve ser devida-
mente ensacado e descartado 
no local adequado. 
Fundionários – Todos os cola-
boradores do condomínio de-
vem ser tratados com cordiali-
dade e respeito. Lembre-se que 
nenhum deles está la ao seu ser-
viço exclusivamente, portanto 
não devem ser solicitados para 
desempenhar tarefas particula-

res em horário de expediente. 
Animais – Os Pets são permiti-
dos desde que estejam em con-
dições de saúde adequadas que 
não ofereçam riscos aos demais 
condôminos. Eles devem ser 
conduzidos com guia em todas 
as ocasiões, de preferência utili-
zando elevadores de serviço (se 
esses existem no prédio). Todos 
os excrementos ou demais sujei-
ras produzidas pelo animal de-
vem ser limpas pelo dono.
Garagem – se a garagem tem 
vagas fixas para cada unidade, 
isso deve ser respeitado. É extre-
mamente mal educado que um 
morador ocupe a vaga de outro, 
ainda que essa não esteja sendo 
usada. Caso a garagem do pré-
dio seja em regime rotativo, a 
periodicidade das trocas deve 
ser obedecida. Ninguém pode 
ocupar permanentemente uma 
vaga que é coletiva. Estacionar 
respeitando os limites da vaga é 

outra dica importante para evi-
tar conflitos. 
Elevadores – trata-se de um 
equipamento de uso coletivo, 
portanto nenhum morador 
pode monopolizar, ficar segu-
rando o elevador para uso ex-
clusivo. As finalidades de cada 

elevador – se social ou de ser-
viço – devem ser respeitadas. 
Além disso, gestos de cordiali-
dade são sempre bem-vindos: 
cumprimentar, segurar a porta 
para o outro, priorizar idosos e 
pais com crianças de colo.
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Criar bichinhos de estimação 
em condomínio é um direito 
do morador assegurado pela 
Constituição. Essa posse, con-
tudo, deve ser responsável. 
Além de cuidar da saúde do 
animal para que não ofereça 
riscos às demais pessoas, o 
tutor também deve zelar para 
que seu pet não cause preju-
ízos ao condomínio nem aos 
vizinhos. Perdas materiais de-
verão ser ressarcidas. 
O artigo 936 do Código Ci-

vil nos indica que o dono ou 
detentor do animal que cause 
danos a um terceiro está obri-
gado a indenizá-lo pelos pre-
juízos patrimoniais e morais 
sofridos, contudo, para que 
haja a obrigação de reparar ou 
indenizar é necessário que os 
danos causados pelo animal 
tenham sido consequência da 
conduta de seu dono. Ou seja, 
o prejuízo deverá ser ressarci-
do desde que não se prove a 
culpa da vítima ou um motivo 
de força maior. 

DEmissãO POR 
AcORDO

 A legislação traba-
lhista passa atualmente por 
diversas revisões e a maioria 
delas flexibiliza regras pré-
-existentes. Uma dessas mu-
danças diz respeito à possi-
bilidade de o empregado e o 
patrão fecharem um acordo 
para demissão, o que diminui 
a burocracia e pode trazer be-
nefícios a ambos. 

Elas são capazes de mudar 
a cara de um ambiente em 
poucos passos, conferindo 
personalidade e conforto. As 
cortinas são elementos-chave 
na decoração e elas devem ser 
escolhidas levando em consi-
deração alguns critérios, tais 
como: a decoração local, a 
incidência de sol, a dimensão 
das janelas e do cômodo e a 
finalidade do espaço a que se 
destina. 
Existem várias modalidades 
que servem a diversos interes-
ses. As de varão são leves, prá-

ticas e econômicas, com uma 
grande variedade de modelos 
e tecidos; as persianas são prá-
ticas e fáceis de limpar e têm a 
vantagem de bloquear total ou 
parcialmente a luz; as cortinas 
de painel, que possuem cará-
ter minimalista; há as clássicas 
cortinas romanas que dão um 
ar mais sofisticado. Por fim, as 
cortinas de trilho são as mais 
comuns e versáteis, uma vez 
que podem ser montadas com 
tecidos e outros materiais de 
diferentes texturas, acaba-
mentos e cores. 

Em caso de se realizar um 
acordo para finalização de 
relação de trabalho, o empre-
gado terá direito a: a) sacar 
80% do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); b) 
receber indenização de 20% 
sobre o saldo do FGTS; 3) 
50% do aviso prévio, se in-
denizado; 4) receber demais 
verbas trabalhistas (saldo de 
férias, 13º proporcional, etc). 
O empregado demitido por 
acordo, entretanto, não terá 
direito a seguro-desemprego. 

PETs
DIcAS| DIcAS| DIcAS| DIcAS| DIcAS| DIcAS| Redação com Assessoria |

cORTiNAs
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O final de ano se aproxima e é necessário 
que o síndico e os administradores dos pré-
dios tenham muito cuidado. Por exemplo, 
as churrasqueiras são o ponto de encontro 
preferido entre os moradores para diver-
são, porém a utilização das mesmas em 
áreas comuns têm sido constante tema de 
discussão, uma vez que está entre as cam-
peãs de reclamações. A utilização da chur-
rasqueira normalmente tem o consumo 
de bebidas alcóolicas, e aquele que bebe 
pode se exceder e começar a falar alto, uti-
lizando as áreas de forma irregular, inclusi-
ve provocando brigas físicas, necessitando 
de grande atenção do administrador.
 A reserva do salão de festas e demais es-
paços no natal e final de ano também ficam 
muito concorridos. A reserva deve ser feita 
para quem procura antes, e os inadimplen-
tes não podem ser impedidos de locação 
de espaços comuns. O que pode ser feito é 
exigir o pagamento antecipado para a utili-
zação da área em questão, mas o procedi-
mento deve ser o mesmo também para os 
adimplentes.
Da mesma forma que ocorre nas férias, 
nos grandes feriados, tais como Natal e 
Ano Novo, os prédios precisam estar em 
alerta e tentar minimizar o impacto nocivo 
da movimentação desregrada de visitantes 
e crianças dentro dos condomínios. Medi-
das como contratação de monitores e elei-
ção de síndico mirim ajudam a minimizar 
situações desagradáveis com os menores, 
e o controle dos visitantes e reforço dos 
procedimentos do prédio nos elevadores, 
áreas comuns e comunicados ajudam a mi-
nimizar os problemas.

A presença de crianças no mesmo recin-
to dos adultos, seja na piscina, churras-
queira e outros, sem a atenção dos pais 
ou até mesmo na presença deles, já que, 
por muitas vezes, quem está bebendo são 
seus genitores, deve ser cercada de todo 
o cuidado para evitar que se ofereça be-
bida a menores, o que é crime conforme 
Lei 13.106/2015, alterada pelo Artigo 243 
do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA – Lei 8.069/90).
Para não perder o controle da situação, o 
síndico precisa saber lidar com situações 
adversas e a melhor maneira é a preven-
ção e orientação aos condôminos morado-
res. 

Algumas dicas podem evitar problemas:

• A primeira ação do síndico/administrador 
é de manter sempre atualizado o Regimen-
to Interno, com as proibições pertinentes;
Proibir o consumo de bebidas alcoólicas na 
área das piscinas e demais áreas comuns 
de circulação (permitido somente em locais 
destinados, tais como: salão de festas, es-
paço gourmet, somente para maiores de 18 
anos);
• Limitar o número de visitantes nas reu-
niões e encontros nas churrasqueiras ou 
salão conforme convenção de cada prédio;
É de bom modo deixar uma lista de convi-
dados na portaria para que o controle de 
entrada e saída de pessoas da festa possa 
ocorrer de forma eficiente.
• Reforçar orientações para a locação de 
salão de festas e churrasqueira nessa épo-
ca do ano;

• Ajustar o Regimento Interno para que as 
reuniões de cunho pessoal não se tornem 
grandes festas, que não é a destinação dos 
espaços internos do condomínio;
Reforçar as recomendações de convívio 
em assembleias e as afixar em áreas co-
muns;
• Oferecer gratificações em presente ou 
dinheiro aos funcionários responsáveis 
pela segurança e limpeza do condomínio é 
essencial, já que os mesmos estão se em-
penhando para que tudo ocorra dentro da 
normalidade na festa.
• Organize junto à sua administradora o 
esquema de plantão no Natal e Ano Novo. 
Para aqueles que não possuem adminis-
tradora, organizar o plantão, oficializar a 
decisão com a assinatura de todos e expor 
a tabela para funcionários e moradores é 
a melhor saída. Caso tenha a necessidade 
de utilizar folguistas ou terceiros, busque 
estes profissionais em agências especiali-
zadas e comunique aos moradores e fun-
cionários.
• Para aqueles que vão se ausentar no 
período de festas é importante que sejam 
orientados a não deixarem as chaves na 
portaria, e sim com algum vizinho ou pa-
rente que more próximo. Certifique-se de 
que a portaria tem o contato de todas as 
unidades para caso de emergência.
A difícil tarefa de manter a ordem em con-
domínios precisa ser administrada não so-
mente pelo síndico, mas também por todos 
aqueles que habitam o condomínio. Uma 
convivência harmoniosa é a garantia de um 
local tranquilo.

Uma época de muita alegria, diversão e relaxamento para alguns pode trazer grandes 
dores de cabeça para os moradores e gestores do condomínio.

Final do ano e Férias nos condomínios  


